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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  NÃO
CONHECEU  APELAÇÃO  CÍVEL  POR
FLAGRANTE  INOVAÇÃO  RECURSAL.  AÇÃO
DE  COBRANÇA.  ATO  DE  NOMEAÇÃO  DE
SERVIDOR  SUSPENSO  PELA  GESTÃO
MUNICIPAL.  PEDIDO.  PAGAMENTO  DE
SALÁRIOS,  ADICIONAL DE  INSALUBRIDADE
E ADICIONAL NOTURNO PELO PERÍODO DA
SUSPENSÃO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
SUPOSTA NULIDADE DO ATO POR AUSÊNCIA
DE  PRÉVIO  PROCESSO  ADMINISTRATIVO.
TESE NÃO VENTILADA EM PRIMEIRO GRAU.
INOVAÇÃO  RECURSAL.  CORRETO  O  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.
MANUTENÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1.  No  caso,  a  decisão  internamente  agravada
deixo  de  conhecer  da  apelação  cível  por
flagrante inovação recursal, visto que as razões
recursais traziam argumentos não ventilados em
primeira instância.

2. Hipótese que se enquadra ao disposto no art.
932,  III,  do  CPC/2015.  Decisão  monocrática
irretocável.  Agravo  interno  conhecido  e
desprovido.
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VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os integrantes da Terceira Câmara Cível,  à
unanimidade,  em negar  provimento ao agravo interno,  nos termos do
voto do relator e da certidão de julgamento de fls. 80.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  por  RÔMULO
FERNANDES  DE  SOUSA em face  da  decisão  monocrática  de  fls.
62/63, que  deixo  de  conhecer  a  apelação  cível  apresentada  pelo
agravante em desfavor do MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO, ora agravado,
por flagrante inovação recursal.

Em  suas  razões  (fls.  66/72),  o  agravante  pugna  pela
retratação da decisão internamente agravada ou, alternativamente, pela
apreciação da apelação cível pelo colegiado.

Contrarrazões às fls. 76/77.

É o breve relatório. 

VOTO

De plano, vislumbro que a decisão internamente agravada
não merece retoque, porquanto deixou de conhecer a apelação cível de
fls. 43/51, tendo em vista a flagrante inovação recursal, argumento que
ratifico ao apreciar este agravo interno, pelos motivos que passo a expor.

Na  exordial,  o  agravante  informou que  seu  ato  de
nomeação  permaneceu  suspenso  durante  quase  um  ano,  por
determinação  do  gestor  municipal,  razão  pela  qual  pugnou  pelo
pagamento  dos  salários  correspondentes  ao  respectivo  período  de
suspensão, bem como adicionais de insalubridade e noturno.

Contudo,  ao  recorrer  da  sentença,  o  demandante
apresentou nova  argumentação,  referente  à  nulidade  do  ato  de
suspensão, haja vista a ausência de prévio processo administrativo.

Conforme constatou-se na decisão agravada,  as  razões
recursais  são  flagrantemente  contraditórias  à  tese  apresentada  na
petição inicial e, por conseguinte, estão alheias à apreciação do juízo a
quo.

Assim, revela-se correto o não conhecimento do recurso,
com espeque no art. 932, III, do CPC/2015.

Para  melhor  elucidação,  colaciono  os  precedentes  que
serviram de fundamentação para a decisão monocrática, ora vergastada:
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TRIBUTÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO
FISCAL.  ARQUIVAMENTO  DO  FEITO.  DESPACHO.
PRESCINDIBILIDADE.  OITIVA  DA  FAZENDA.
AUSÊNCIA  DE  DEMONSTRAÇÃO  DE  CAUSAS
TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL NO  RECURSO
ESPECIAL.  COFINS.  EMPRESAS  CORRETORAS  DE
SEGUROS. MAJORAÇÃO DA ALÍQUOTA DE 3% PARA
4%.  INAPLICABILIDADE.  PRECEDENTES.
ENTENDIMENTO  PACÍFICO  DO  STJ.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  INVIABILIDADE.  PRECLUSÃO
CONSUMATIVA. (...)  2.  Não  se  mostra  possível
discutir  em  agravo  regimental  matéria  que  não  foi
decidida  pelo  Tribunal  de  origem,  tampouco  objeto
das  razões  do  recurso  especial,  por  se  tratar  de
inovação  recursal,  sobre  a  qual  ocorreu  preclusão
consumativa.  3.  Agravo  regimental  a  que  se  nega
provimento.1

APELAÇÃO  CÍVEL  AÇÃO  ORDINÁRIA.  EXAME
PSICOTÉCNICO.  AUSÊNCIA  DE  CRITÉRIOS
OBJETIVOS.  NULIDADE.  DETERMINAÇÃO  DE
REALIZAÇÃO  DE  NOVA  AVALIAÇÃO.  PROVIMENTO
PARCIAL.  RECURSO.  AUTOR.  IRRESIGNAÇÃO
SOMENTE  QUANTO  AO  PEDIDO  ALTERNATIVO
PROVIDO.  INTERESSE  RECURSAL.  REQUISITO
INTRÍNSECO  D1E  ADMISSIBILIDADE  DOS
RECURSOS. AUSÊNCIA.  INOVAÇÃO RECURSAL DAS
ALEGAÇÕES.  NÃO  CONHECIMENTO.  SEGUIMENTO
NEGADO. Cada  recurso  deve  revestir-se
necessariamente de interesse recursal, ou seja, deve ter
utilidade e necessidade para a parte conseguir situação
mais vantajosa do que a outorgada pela decisão que lhe
foi desfavorável.  A falta desses requisitas inviabiliza o
conhecimento do recurso.2

Não  sendo  o  caso  de  reconsideração,  conclui-se  pela
ratificação de todos os fundamentos do decisum de fls. 62/63.

DISPOSITIVO

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO,  mantendo  a  decisão  internamente  agravada  em  todos  os
seus termos.

1 STJ - AgRg no AREsp 355.485/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em
22/10/2013, DJe 29/10/2013.

2 TJPB; Acórdão do processo nº 20020100002282001 - Relator DES.ª MARIA DAS GRAÇAS MORAIS
GUEDES - j. Em 12/03/2013.
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Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de
Sá e Benevides. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Carlos Antonio
Sarmento, (relator), Juiz convocado para substituir o Des. José Aurélio da
Cruz,  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  Juiz  convocado  para
substituir  a  Desª.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  e  o  Exmo.  Des.
Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel  Veloso
Gouveia, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, João Pessoa, 30 de agosto de 2016.

Juiz Carlos Antonio Sarmento
             Relator convocado
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